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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 60/2010
de 20 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Rui Alberto Manuppella Tereno 
como Embaixador de Portugal em Monrovia.

Assinado em 28 de Abril de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de Maio de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 61/2010
de 20 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe João Maria Rebelo de Andrade 
Cabral como Embaixador de Portugal em Yaoundé.

Assinado em 28 de Abril de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de Maio de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 42/2010

Recomenda ao Governo a manutenção do Serviço 
de Finanças de Viseu 2

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
a manutenção do Serviço de Finanças de Viseu 2 em ac-
tividade.

Aprovada em 8 de Abril de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 43/2010

Recomenda ao Governo que proceda à aprovação de uma lei 
quadro da doença crónica, definindo um regime próprio para 
o acesso ao medicamento, bem como a sistematização de toda 
a legislação aplicada à comparticipação dos medicamentos.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

A aprovação de uma lei quadro da doença crónica com 
vista a prever, de forma integrada, um conjunto de apoios 

específicos a estes doentes, nomeadamente os medicamen-
tos imprescindíveis à qualidade de tratamento e de vida 
dos doentes crónicos, definindo um regime próprio para 
o acesso ao medicamento;

A revisão de toda a legislação aplicada à compartici-
pação dos medicamentos, procedendo à sistematização 
dos instrumentos normativos existentes e ao reequilíbrio 
do próprio sistema de comparticipações pela aplicação 
simultânea e comparada de critérios objectivos à tota-
lidade do universo. O objectivo é simplificar procedi-
mentos e promover uma política de saúde mais justa e 
equitativa;

A adopção de um sistema de comparticipação que as-
segure, também, o acesso aos medicamentos inovadores, 
destinados a patologias graves e debilitantes, em condições 
de equidade e justiça social, sem comprometer a sustenta-
bilidade do sistema.

Aprovada em 7 de Maio de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 15/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 19/2010, de 22 de Março, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 56, de 22 de Março de 2010, saiu 
com as seguintes inexactidões, que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — Nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, 3 e 4 do artigo 5.º e 2 
do artigo 11.º, onde se lê «SMPS, E. P. E.,» deve ler -se 
«SPMS, E. P. E.,».

2 — No título do anexo, onde se lê:

«ESTATUTOS DA SMPS — SERVIÇOS PARTILHADOS 
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, E. P. E.»

deve ler -se:

«ESTATUTOS DA SPMS — SERVIÇOS PARTILHADOS 
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, E. P. E.»

3 — No n.º 1 do artigo 1.º dos Estatutos da SPMS — Ser-
viços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., onde se 
lê «1 — A SMPS — Serviços Partilhados do Ministério da 
Saúde, E. P. E.,» deve ler -se «1 — A SPMS — Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.,».

Centro Jurídico, 17 de Maio de 2010. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 Declaração de Rectificação n.º 16/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Aviso 
n.º 54/2010, de 23 de Março, publicado no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 57, de 23 de Março de 2010, saiu 
com a seguinte inexactidão, que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se rectifica:

No segundo parágrafo do aviso, onde se lê «pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 16/2009 e ratificado 




